
  

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  

PROCESSO LICITATÓRIO - CHAMADA PÚBLICA 
  
  
CHAMADA PÚBLICA Nº 00001/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00017/2017 
  
ÓRGÃO REALIZADOR DO CERTAME: 
Prefeitura Municipal de São Sebastião de Lagoa de Roça 
Rua Jose Rodrigues Coura, 53 - Centro - São Sebastião de Lagoa de Roça - PB  
CEP: 58119-000 - Tel: (083) 3387-1066. 
  
  
OBJETO: 
Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução 
nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de 
Compras da Secretaria Municipal de Educação. 
  
ELEMENTOS BÁSICOS DO PROCESSO: 
SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO JULGADORA 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME 
PROTOCOLO E AUTUAÇÃO DO PROCESSO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E SEUS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS 
PARECER JURÍDICO - APROVAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
PUBLICAÇÃO DO CERTAME - DIVULGAÇÃO 
COMPROVANTES DE ENTREGA - INTERESSADOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS APRESENTADOS 
ATA E DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO JULGADORA 
QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO 
RELATÓRIO FINAL DOS TRABALHOS 
PARECER JURÍDICO - ANÁLISE DO PROCESSO LICITATÓRIO 
ATOS DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
CONTRATOS CORRESPONDENTES 
PUBLICAÇÕES 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

  
  
São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 21 de Março de 2017. 
  
  
Senhor Prefeito, 
  
Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar 
procedimento de Chamada Pública de Compra, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, legislação e normas pertinentes, destinada a:  
  
Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução 
nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de 
Compras da Secretaria Municipal de Educação.. 
  
Justificativa para a necessidade da solicitação: 
  
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 
devida efetivação de compra para suprir demanda específica - Aquisição de Alimentação Escolar, 
em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução nº. 38/2009 do Ministério da 
Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal 
de Educação. -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  
Informamos que existe disponibilidade de dotação apropriada no orçamento vigente para a execução 
do objeto a ser licitado, consoante consulta efetuada ao setor contábil. Certos de contarmos 
com imediata aprovação desta solicitação, indispensável à continuidade dos trabalhos 
desenvolvidos, ficamos a inteira disposição para maiores esclarecimentos que forem julgados 
necessários. 
  
Atenciosamente, 
  
  
___________________________________ 
DORIEDSON FARIAS COURA 
Secretário 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 
SEC. DE AGRIC., ABASTECIMENTO E IRRIGAÇÃO 

  
  
São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 22 de Março de 2017. 
  
  
Senhor Prefeito, 
  
Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar 
procedimento de Chamada Pública de Compra, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, legislação e normas pertinentes, destinada a:  
  
Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução 
nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de 
Compras da Secretaria Municipal de Educação. 
  
Justificativa para a necessidade da solicitação: 
  
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 
devida efetivação de compra para suprir demanda específica - Aquisição de Alimentação Escolar, 
em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução nº. 38/2009 do Ministério da 
Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal 
de Educação. -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  
Informamos que existe disponibilidade de dotação apropriada no orçamento vigente para a execução 
do objeto a ser licitado, consoante consulta efetuada ao setor contábil. Certos de contarmos 
com imediata aprovação desta solicitação, indispensável à continuidade dos trabalhos 
desenvolvidos, ficamos a inteira disposição para maiores esclarecimentos que forem julgados 
necessários. 
  
Atenciosamente, 
  
  
___________________________________ 
ROBSON PEREIRA DE OLIVEIRA 
Secretário 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

  
  
TERMO DE REFERÊNCIA 
  
1.0.DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente contratação: Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento 
do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei 
Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de Educação.. 
  
2.0.JUSTIFICATIVA 
 
2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - 
Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução 
nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de 
Compras da Secretaria Municipal de Educação. -, considerada oportuna e imprescindível, bem como 
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. As características e especificações do objeto da referida contratação 
são: 
  
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
1 Abacaxi – de primeira, in natura, apresentando grau de maturação que permita 

suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo, com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com 
a resolução Nº 12/78 da CNNPA. 

UNI 800 

2 Alface - crespa ou americana de 1ª qualidade; com folhas íntegras, livres de 
fungos; transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso. 

KG 150 

3 Banana Prata – produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de maturação 
intermediária, deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não 
deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não característica. 

Kg 4000 

4 Batata inglesa - produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de maturação 
intermediária, deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não 
deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não característica. 

Kg 1500 

5 Batata Doce - produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de maturação 
intermediária, deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não 
deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não característica. 

Kg 1500 

6 Bolo – bolos simples em sabores variados, sendo: bolo de mandioca, bolo de 
cenoura, bolo de laranja, bolo de fubá, bolo de trigo. 

Kg 1000 

7 Cebola – com casca protetora, tamanho médio, de 1ª qualidade, apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação o transporte e 
a conservação em condições adequadas para o consumo, com ausência de 
sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 500 

8 Cenoura – com casca protetora, tamanho médio, de 1ª qualidade, apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação o transporte e 
a conservação em condições adequadas para o consumo, com ausência de 
sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 500 

9 Coentro - Produto fresco de 1ª qualidade, apresentando odor agradável e 
consistência firme, isento de perfurações, machucados e coloração não 
característica. 

KG 300 

10 Chuchu - com casca protetora, tamanho médio, de 1ª qualidade, apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação o transporte e 
a conservação em condições adequadas para o consumo, com ausência de 
sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 1500 

11 Frango – frango abatido sem machucões, livre de parasitas, de sinais de 
deterioração e de qualquer substância contaminante que possa alterá-lo ou 
encobrir alguma alteração. 

Kg 1200 

12 Goiaba - Unidades íntegras, frescas e limpas. Produtos frescos de 1ª 
qualidade e com grau de maturação intermediária, deverão apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, 
machucados, coloração não característica. 

Kg 1500 

13 Iogurte líquido (sabores diversos) - elaborado a partir de leite 
reconstituído e ou leite integral, contendo: açúcar, fermentos lácteos, 
espessantes, acidulante, conservantes, aroma artificial e outras substancias 
permitidas,conservadas em temperatura de ate 10 graus centígrados.Validade 
mínima de 30 (trinta) dias a contar da data de entrega, acondicionada em 
garrafas plásticas ou sacos plásticos atóxicos próprios, devidamente 

L 3600 



lacrados, devendo estar de acordo com a resolução 40/01 da ANVISA/MINISTERIO 
DA SAUDE. O frasco ou saco, deve conter de 900 a 1000 ml, correspondente a 
01 (um) kg de produto. 

14 Laranja Pera - de primeira, in natura, apresentando grau de maturação 
adequado à manipulação, transporte e consumo; isenta de sujidades, parasitas 
e larvas,sem lesões de origem física ou mecânica oriunda de manuseio ou 
transporte. 

Kg 3000 

15 Manga Espada – Unidades íntegras, frescas e limpas. Produtos frescos de 1ª 
qualidade e com grau de maturação intermediária, deverão apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, 
machucados, coloração não característica. 

Kg 2000 

16 Maracujá - produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de maturação 
intermediária, deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não 
deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não característica. 

Kg 2500 

17 Tapioca - tapioca simples, frescas, com odor agradável, livre de machucados 
ou sinais de velhice, em condições adequadasporções de KG, propria para 
consumo. Dividida em UNID de 120 gramas cadas 

Kg 800 

18 Tomate – Produto fresco de 1ª qualidade com grau de maturação intermediária. 
Deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar 
perfurações, machucados, coloração não característica. 

Kg 1300 

19 Pimentão - Produto fresco de 1ª qualidade com grau de maturação 
intermediária. Deverão apresentar odor agradável, consistência firme, não 
deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não característica. 

Kg 200 

  
3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou equivalente. 
3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
  
4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
4.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências 
do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento. 
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 
e expressa autorização do Contratante. 
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 
processo licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 
sempre que solicitado. 
4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação 
na fase de habilitação. 
4.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 
  
5.0.DOS PRAZOS 
5.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos 
casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da 
assinatura do Contrato: 
  Entrega: Imediata 
5.2.O prazo de vigência do contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 
2017, considerado da data de sua assinatura. 
  
6.0.DO REAJUSTAMENTO 
6.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no 
Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 
6.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da 
Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
  
7.0.DO PAGAMENTO 
7.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta 
dias, contados do período de adimplemento. 
  
8.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará 
o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 
da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 



aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do 
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução 
total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas 
na Lei 8.666/93. 
8.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
8.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita 
ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa 
de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato 
será registrado no cadastro correspondente. 
  
  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 22 de Março de 2017. 
  
  
  
___________________________________ 
DORIEDSON FARIAS COURA 
Secretário 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

  
  
REFERENTE: PESQUISA DE MERCADO 
  
1.0 - DO OBJETO 
1.1 - Constitui objeto da respectiva solicitação: Aquisição de Alimentação Escolar, em 
cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução nº. 38/2009 do Ministério da 
Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal 
de Educação.. 
  
2.0 - DA PESQUISA DE MERCADO 
2.1 - Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela, obtidos mediante 
pesquisa de mercado devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas 
vigentes, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
2.2 - Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Fevereiro de 2017. 
  
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 
1 Abacaxi – de primeira, in natura, apresentando grau 

de maturação que permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo, com ausência de sujidades, parasitas 
e larvas, de acordo com a resolução Nº 12/78 da 
CNNPA. 

UNI 800 1,61 1.288,00

2 Alface - crespa ou americana de 1ª qualidade; com 
folhas íntegras, livres de fungos; transportadas em 
sacos plásticos transparentes de primeiro uso. 

KG 150 5,02 753,00

3 Banana Prata – produtos frescos de 1ª qualidade e 
com grau de maturação intermediária, deverão 
apresentar odor agradável, consistência firme, não 
deverá apresentar perfurações, machucados, 
coloração não característica. 

Kg 4000 2,27 9.080,00

4 Batata inglesa - produtos frescos de 1ª qualidade e 
com grau de maturação intermediária, deverão 
apresentar odor agradável, consistência firme, não 
deverá apresentar perfurações, machucados, 
coloração não característica. 

Kg 1500 3,61 5.415,00

5 Batata Doce - produtos frescos de 1ª qualidade e com 
grau de maturação intermediária, deverão apresentar 
odor agradável, consistência firme, não deverá 
apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

Kg 1500 1,68 2.520,00

6 Bolo – bolos simples em sabores variados, sendo: 
bolo de mandioca, bolo de cenoura, bolo de laranja, 
bolo de fubá, bolo de trigo. 

Kg 1000 8,42 8.420,00

7 Cebola – com casca protetora, tamanho médio, de 1ª 
qualidade, apresentando grau de maturação tal que 
lhe permita suportar a manipulação o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo, 
com ausência de sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 500 2,28 1.140,00

8 Cenoura – com casca protetora, tamanho médio, de 1ª 
qualidade, apresentando grau de maturação tal que 
lhe permita suportar a manipulação o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo, 
com ausência de sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 500 2,60 1.300,00

9 Coentro - Produto fresco de 1ª qualidade, 
apresentando odor agradável e consistência firme, 
isento de perfurações, machucados e coloração não 
característica. 

KG 300 4,57 1.371,00

10 Chuchu - com casca protetora, tamanho médio, de 1ª 
qualidade, apresentando grau de maturação tal que 
lhe permita suportar a manipulação o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo, 
com ausência de sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 1500 1,45 2.175,00

11 Frango – frango abatido sem machucões, livre de 
parasitas, de sinais de deterioração e de qualquer 
substância contaminante que possa alterá-lo ou 
encobrir alguma alteração. 

Kg 1200 12,70 15.240,00

12 Goiaba - Unidades íntegras, frescas e limpas. 
Produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de 
maturação intermediária, deverão apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá 

Kg 1500 2,72 4.080,00



apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

13 Iogurte líquido (sabores diversos) - elaborado a 
partir de leite reconstituído e ou leite integral, 
contendo: açúcar, fermentos lácteos, espessantes, 
acidulante, conservantes, aroma artificial e outras 
substancias permitidas,conservadas em temperatura 
de ate 10 graus centígrados.Validade mínima de 30 
(trinta) dias a contar da data de entrega, 
acondicionada em garrafas plásticas ou sacos 
plásticos atóxicos próprios, devidamente lacrados, 
devendo estar de acordo com a resolução 40/01 da 
ANVISA/MINISTERIO DA SAUDE. O frasco ou saco, deve 
conter de 900 a 1000 ml, correspondente a 01 (um) 
kg de produto. 

L 3600 3,07 11.052,00

14 Laranja Pera - de primeira, in natura, apresentando 
grau de maturação adequado à manipulação, transporte 
e consumo; isenta de sujidades, parasitas e 
larvas,sem lesões de origem física ou mecânica 
oriunda de manuseio ou transporte. 

Kg 3000 1,56 4.680,00

15 Manga Espada – Unidades íntegras, frescas e limpas. 
Produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de 
maturação intermediária, deverão apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá 
apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

Kg 2000 2,27 4.540,00

16 Maracujá - produtos frescos de 1ª qualidade e com 
grau de maturação intermediária, deverão apresentar 
odor agradável, consistência firme, não deverá 
apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

Kg 2500 3,80 9.500,00

17 Tapioca - tapioca simples, frescas, com odor 
agradável, livre de machucados ou sinais de velhice, 
em condições adequadasporções de KG, propria para 
consumo. Dividida em UNID de 120 gramas cadas 

Kg 800 12,00 9.600,00

18 Tomate – Produto fresco de 1ª qualidade com grau de 
maturação intermediária. Deverão apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá 
apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

Kg 1300 2,01 2.613,00

19 Pimentão - Produto fresco de 1ª qualidade com grau 
de maturação intermediária. Deverão apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá 
apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

Kg 200 2,83 566,00

  Total 95.333,00

  
3.0 - DO VALOR 
3.1 - O valor total é equivalente a R$ 95.333,00. 
  
4.0 - DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos 
casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da 
assinatura do Contrato: 
  Entrega: Imediata 
4.2.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no 
Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 
4.3.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da 
Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
4.4.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do 
período de adimplemento. 
  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 22 de Março de 2017. 
  
  
  
_______________________________ 
ROBSON PEREIRA DE OLIVEIRA 
Secretário 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

  
  
REF.: PROCESSO LICITATÓRIO 
OBJETO: Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e 
Resolução nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da 
Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de Educação.. 
  
  
DECLARAÇÃO 
  
  
Conforme solicitado, declaramos haver disponibilidade orçamentária para execução do objeto 
relativo à contratação em tela: 
  
Recursos Próprios do Município de São Sebastião de Lagoa de Roça: 
02050.12.361.2012 - Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar - Natureza da Despesa: 
3390.30 - Fonte 000/015 
  
  
  
  
São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 06 de Abril de 2017. 
  
  
  
__________________________________ 
PAULO SERGIO DE VASCONCELOS 
Tesoureiro 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 
GABINETE DO PREFEITO 

  
  
AUTORIZAÇÃO 
  
Autorizo a Comissão Permanente de Licitação, a realizar procedimento de Chamada Pública de 
Compra, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, legislação e normas 
pertinentes, destinada a: 
  
Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução 
nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de 
Compras da Secretaria Municipal de Educação.. 
  
Conforme informações do setor contábil, existe disponibilidade de dotação específica no orçamento 
vigente para execução do objeto a ser licitado. 
  
São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 06 de Abril de 2017. 
  
  
  
__________________________________ 
SEVERO LUIS DO NASCIMENTO NETO 
Prefeito Constitucional 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  
PROTOCOLO 
PROCESSO LICITATÓRIO 
  
  
Objeto: Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e 
Resolução nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da 
Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de Educação. 
  
  
Observado o disposto na legislação e normas pertinentes, bem como nos elementos que instruem o 
procedimento, especialmente a autorização para sua realização, esta Comissão protocolou o 
processo em tela: 
  
  
  
  
CHAMADA PÚBLICA Nº 00001/2017 - 06/04/2017 
  
  
  
__________________________________ 
ANTONIO DONATO DE MEDEIROS NETO 
Presidente da Comissão 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
  
TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00017/2017  
  
  
Objeto: Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do estabelecido pela Lei 11.947/2009 e 
Resolução nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, através da 
Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de Educação.. 
  
  
I - RECEBIMENTO 
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composto pelos 
seguintes elementos: solicitação para realização de procedimento de Chamada Pública de Compra, 
nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, legislação e normas 
pertinentes, com justificativa para a necessidade da contratação, pesquisa de preços 
correspondente, a autorização devida e declaração de existir a respectiva disponibilidade 
orçamentária. 
  
II - PROTOCOLO 
Observado o disposto na legislação pertinente e nos elementos que instruem o procedimento, 
especialmente a autorização para sua realização, esta Comissão protocolou o processo em tela: 
Chamada Pública nº 00001/2017 - 06/04/2017. 
  
III - ELEMENTOS DO PROCESSO 
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação 
sucinta de seu objeto e do recurso apropriado para a despesa, nos termos do Art. 38 da Lei 
8.666/93 e suas alterações, serão juntados posteriormente o instrumento convocatório e seus 
elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, os quais serão submetidos 
à apreciação da Assessoria Jurídica. 
  
  
IV - PROCEDIMENTO 
Remeta-se a Assessoria Jurídica. 
  
Prezados Senhores, 
  
Submetemos à apreciação da Assessoria Jurídica, nesta data, os elementos do processo ora autuado 
para a devida análise e aprovação, consoante Art. 38, § único, da Lei Federal 8.666/93 e suas 
alterações posteriores: 

• Minuta do instrumento convocatório e seus elementos constitutivos; 

• Minuta do contrato correspondente. 

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 06 de Abril de 2017. 
  
  
____________________________________ 
ANTONIO DONATO DE MEDEIROS NETO 
Presidente da Comissão 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 
ASSESSORIA JURÍDICA 

  
  

Origem: CHAMADA PÚBLICA N.º 00001/2017 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Assunto: Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do 
estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução nº. 38/2009 
do Ministério da Educação, e Lei Municipal nº 389/2009, 
através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal 
de Educação. 

Anexo: Instrumento Convocatório correspondente e seus elementos, 
inclusive a minuta do respectivo contrato. 

  
  
  
  
P A R E C E R 
  
  
  
  
Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, legislação e 
regulamentos vigentes, e observado o teor dos documentos e informações apresentados, esta 
Assessoria Jurídica considera regular o respectivo instrumento convocatório e seus elementos 
constitutivos referente ao processo em tela, os quais estão em consonância com a legislação 
pertinente. 
  
  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, 06 de Abril de 2017. 
  
  
  
  

_____________________________________________ 
MOISES TAVARES DE MORAIS 

Procurador Jurídico 
OAB-PB 14.022 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CHAMADA PÚBLICA Nº 00001/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00017/2017 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
  
Órgão Realizador do Certame: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 
RUA JOSE RODRIGUES COURA, 53 - CENTRO - SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA - PB. 
CEP: 58119-000 - Tel.: (083) 3387-1066. 
  
O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.742.439/0001-00, 
doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos 
possam interessar que fará realizar através da Pregoeira Oficial assessorado por sua 
Equipe de Apoio, as 09:00 horas do dia 28 de Abril de 2017 no endereço acima indicado, 
licitação na modalidade Chamada Publica nº 0001/2016, tipo menor preço; tudo de acordo 
com este instrumento e em observância a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Decreto Municipal nº 10/2009, de 10 de Julho de 2009, e subsidiariamente pela Lei 
Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para: aquisição 
de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 
Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, 
conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo. 
 
1. Objeto 
 
O objeto da presente Chamada Pública é a de aquisição de gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios 
abaixo. 
 
  
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 
1 Abacaxi – de primeira, in natura, apresentando grau 

de maturação que permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo, com ausência de sujidades, parasitas 
e larvas, de acordo com a resolução Nº 12/78 da 
CNNPA. 

UNI 800 1,61 1.288,00

2 Alface - crespa ou americana de 1ª qualidade; com 
folhas íntegras, livres de fungos; transportadas em 
sacos plásticos transparentes de primeiro uso. 

KG 150 5,02 753,00

3 Banana Prata – produtos frescos de 1ª qualidade e 
com grau de maturação intermediária, deverão 
apresentar odor agradável, consistência firme, não 
deverá apresentar perfurações, machucados, 
coloração não característica. 

Kg 4000 2,27 9.080,00

4 Batata inglesa - produtos frescos de 1ª qualidade e 
com grau de maturação intermediária, deverão 
apresentar odor agradável, consistência firme, não 
deverá apresentar perfurações, machucados, 
coloração não característica. 

Kg 1500 3,61 5.415,00

5 Batata Doce - produtos frescos de 1ª qualidade e com 
grau de maturação intermediária, deverão apresentar 
odor agradável, consistência firme, não deverá 
apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

Kg 1500 1,68 2.520,00

6 Bolo – bolos simples em sabores variados, sendo: 
bolo de mandioca, bolo de cenoura, bolo de laranja, 
bolo de fubá, bolo de trigo. 

Kg 1000 8,42 8.420,00

7 Cebola – com casca protetora, tamanho médio, de 1ª 
qualidade, apresentando grau de maturação tal que 
lhe permita suportar a manipulação o transporte e a 

Kg 500 2,28 1.140,00



conservação em condições adequadas para o consumo, 
com ausência de sujidades, parasitas e larvas. 

8 Cenoura – com casca protetora, tamanho médio, de 1ª 
qualidade, apresentando grau de maturação tal que 
lhe permita suportar a manipulação o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo, 
com ausência de sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 500 2,60 1.300,00

9 Coentro - Produto fresco de 1ª qualidade, 
apresentando odor agradável e consistência firme, 
isento de perfurações, machucados e coloração não 
característica. 

KG 300 4,57 1.371,00

10 Chuchu - com casca protetora, tamanho médio, de 1ª 
qualidade, apresentando grau de maturação tal que 
lhe permita suportar a manipulação o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo, 
com ausência de sujidades, parasitas e larvas. 

Kg 1500 1,45 2.175,00

11 Frango – frango abatido sem machucões, livre de 
parasitas, de sinais de deterioração e de qualquer 
substância contaminante que possa alterá-lo ou 
encobrir alguma alteração. 

Kg 1200 12,70 15.240,00

12 Goiaba - Unidades íntegras, frescas e limpas. 
Produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de 
maturação intermediária, deverão apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá 
apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

Kg 1500 2,72 4.080,00

13 Iogurte líquido (sabores diversos) - elaborado a 
partir de leite reconstituído e ou leite integral, 
contendo: açúcar, fermentos lácteos, espessantes, 
acidulante, conservantes, aroma artificial e outras 
substancias permitidas, conservadas em temperatura 
de ate 10 graus centígrados. Validade mínima de 30 
(trinta) dias a contar da data de entrega, 
acondicionada em garrafas plásticas ou sacos 
plásticos atóxicos próprios, devidamente lacrados, 
devendo estar de acordo com a resolução 40/01 da 
ANVISA/MINISTERIO DA SAUDE. O frasco ou saco, deve 
conter de 900 a 1000 ml, correspondente a 01 (um) 
kg de produto. 

L 3600 3,07 11.052,00

14 Laranja Pera - de primeira, in natura, apresentando 
grau de maturação adequado à manipulação, transporte 
e consumo; isenta de sujidades, parasitas e larvas, 
sem lesões de origem física ou mecânica oriunda de 
manuseio ou transporte. 

Kg 3000 1,56 4.680,00

15 Manga Espada – Unidades íntegras, frescas e limpas. 
Produtos frescos de 1ª qualidade e com grau de 
maturação intermediária, deverão apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá 
apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

Kg 2000 2,27 4.540,00

16 Maracujá - produtos frescos de 1ª qualidade e com 
grau de maturação intermediária, deverão apresentar 
odor agradável, consistência firme, não deverá 
apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

Kg 2500 3,80 9.500,00

17 Tapioca - tapioca simples, frescas, com odor 
agradável, livre de machucados ou sinais de velhice, 
em condições adequadasporções de KG, propria para 
consumo. Dividida em UNID de 120 gramas cadas 

Kg 800 12,00 9.600,00

18 Tomate – Produto fresco de 1ª qualidade com grau de 
maturação intermediária. Deverão apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá 
apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

Kg 1300 2,01 2.613,00

19 Pimentão - Produto fresco de 1ª qualidade com grau 
de maturação intermediária. Deverão apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá 
apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

Kg 200 2,83 566,00

  Total 95.333,00

 
Obs. Para os : Item (13) Produtos de Estabelecimentos que possuam registro no 
SIF – Serviços de Inscrição Federal ou SIE ou Sistema de Inspeção Municipal ou 
ainda no SISBI/POA. 
Item (11) e Item (17) - O estabelecimento deve ter Alvara Sanitário ou Licença 
de Funcionamento, sendo que alguns desses produtos devem também conter registro 
conforme os Anexos I e II da RDC Nº27/2010 da ANVISA. 
 



 
Fonte de recurso 
 

1.1. Recursos provenientes do MEC/FNDE/PNAE e próprios do município de 
São Sebastião de Lagoa de Roça/PB.  

 
2. Envelope nº. 001 – Habilitação do Grupo Formal  
 

2.1. O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 001 os documentos 
abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica para associações 

e cooperativas; 
c) Cópias das certidões negativas junto ao FGTS, Receita Federal, Estadual 

e Dívida Ativa da União; 
d) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, 

registrado na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. Em se 
tratando de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do 
Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas; 

e) Projeto de Venda de Gênero Alimentícios da Agricultura Familiar contendo 
CPF e DAP física e assinaturas de todos os agricultores participantes. 

f) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for 
o caso. 

 
3. Envelope nº. 001 – Habilitação do Grupo Informal 
 

3.1. O Grupo Informal deverá apresentar no envelope nº 001 os documentos 
abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

a) Cópia de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
b) Cópia da DAP principal (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF), ou extrato da DAP, de 
cada Agricultor Familiar participante; 

c) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar, elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a 
Entidade Articuladora e Assinado por todos os Agricultores Familiares 
participantes. 

d) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for 
o caso. 

 
4. Envelope nº. 002 – Projeto de Venda 
 

4.1. No envelope nº. 002 segue a entrega do Projeto de Venda conforme 
anexo V da Resolução n.º 26 do FNDE, de 17/06/2013 nº 04/2015. 

 
5.  Classificação das Propostas 

 
5.1. Serão consideradas as propostas classificadas, que preencham as 

condições fixadas nesta Chamada Pública. 
5.2. Cada grupo de fornecedores (forma e/ou informal) deverá 

obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, com preço 
unitário, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública. 

5.3. A Comissão Permanente de Licitação classificará as propostas, 
considerando-se a ordenação crescente dos valores. 

 
 
 

 



6. Local e periodicidade de entrega dos produtos 
 
6.1. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues na Secretaria de 

Educação, situada à Rua Jose Rodrigues Coura, 57 - Centro – São Sebastião 
de Lagoa de Roça, semanalmente, na qual se atestará o seu recebimento. 

 
7. Pagamento 

7.1. O pagamento será realizado até 05 (cinco) dias após a última 
entrega do mês, através de transferência mediante apresentação de 
documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à 
antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

 
8. Disposições Gerais 

8.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida na Secretaria Municipal 
de Educação, EMATER, e no site 
http://www.lagoaderoca.pb.gov.br/licitacoes e no horário de 07:00 às 
12:00, de segunda a sexta-feira, no endereço supra citado ou através do 
e-mail do solicitante; 

8.2. Para definição dos preços de referência deverá observar o artigo 23 
da referida Resolução do FNDE; 

8.3. Os gêneros alimentícios da agricultura familiar não poderão ter 
preços inferiores aos produtos cobertos pelo Programa de Garantia de 
Preços da Agricultura Familiar (PGPAF), art. art. 23 § 6º, da mencionada 
Resolução do FNDE, site: 
http://www.mda.gov.br/saf/arquivos/1203118176.pdf; 
 

8.4. Na análise das propostas e na aquisição dos alimentos, deverão ter 
prioridade às propostas dos grupos locais e as dos Grupos Formais, art. 
23, § 3º e § 4º, da referida Resolução do FNDE; 

8.5. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação 
de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento; 

8.6. O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo 
de até R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), por DAP por ano civil; 

8.7. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um 
Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
para Alimentação Escolar, conforme o anexo IV, da mencionada Resolução 
do FNDE. 

                                          
Registre-se e publique-se. 

 
_________________________________ 
SEVERO LUIS DO NASCIMENTO NETO 

Prefeito Constitucional 
028.377.614-51 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 
CHAMADA PÚBLICA Nº 00001/2017 
  
MINUTA DO CONTRATO 
  
CONTRATO Nº: ..../2017-CPL 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA E ........., PARA FORNECIMENTO 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São 
Sebastião de Lagoa de Roça - Rua Jose Rodrigues Coura, 53 - Centro - São Sebastião de Lagoa de 
Roça - PB, CNPJ nº 08.742.439/0001-00, neste ato representada pelo Prefeito Severo Luís[ do 
Nascimento Neto, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua Juvino Sobreira de Carvalho, 
0028 - Centro - São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, CPF nº 028.377.614-51, Carteira de Identidade 
nº 2.274.649 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... 
- ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e 
domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., 
Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes 
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
Este contrato decorre da Chamada Pública nº 00001/2017, processada nos termos da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, legislação e normas pertinentes. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
O presente contrato tem por objeto: Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do 
estabelecido pela Lei 11.947/2009 e Resolução nº. 38/2009 do Ministério da Educação, e Lei 
Municipal nº 389/2009, através da Solicitação de Compras da Secretaria Municipal de Educação.. 
  
O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento, proposta 
apresentada, Chamada Pública nº 00001/2017 e instruções do Contratante, documentos esses que 
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 
65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 
8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Próprios do Município de São Sebastião de Lagoa de Roça: 
02050.12.361.2012 - Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar - Natureza da Despesa: 
3390.30 - Fonte 000/015 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: 
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que 
admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado 
a partir da assinatura do Contrato: 
  Entrega: Imediata 
O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro 
de 2017, considerado da data de sua assinatura. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 



a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as 
partes, nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto 
nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da 
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 
sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora 
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou 
parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas 
na Lei 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Esperança/pb. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
  

São Sebastião de Lagoa de Roça - PB, ... de ............... de 2017. 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  
  
_____________________________________ 
SEVERO LUIS DO NASCIMENTO NETO 
Prefeito Constitucional 
028.377.614-51 
  
PELO CONTRATADO 
  
  
_____________________________________ 
......... 

 
 
 



 
ANEXO 1 – Modelo de Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 

 
 

 

                 

Programa Nacional de Alimentação Escolar 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR 

Identificação da proposta de atendimento ao edital/chamada pública nº----------- 
I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

A – Grupo Formal 
1. Nome do Proponente 

 
2. CNPJ 

3. Endereço  

 
4. Município  5.CEP 

6. Nome do representante 
legal  

 

  7.CPF 8.DDD/Fone 

9.Banco   10.Nº da 
Agência  

11.Nº da Conta Corrente 

 
 

B – Grupo Informal 
1. Nome do Proponente (NÃO PREENCHER) 
 
3. Endereço (NÃO PREENCHER) 4. Município  5.CEP 

 
6. Nome da Entidade Articuladora  
 

7.CPF (NÃO 
PREENCHER) 

8.DDD/Fone 

C – Fornecedores participantes (Grupo Formal e Informal) 
1. Nome  2. CPF  3. DAP  4. Nº. da Agência  5. Nº. da Conta Corrente 
     
     
     
     
     



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
1. Nome da Entidade  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO S. LAGOA 
DE ROÇA 

2. CNPJ  
08.742.439/0001-00 

3 .Município 

4. Endereço  
 

5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNICÍPIO 

7 .CPF 
------------------- 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 
 1. Nome do 

Agricultor Familiar 
2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

       
       
      Total agricultor  
 1. Nome do 

Agricultor Familiar 
2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

       
       
      Total agricultor  
 1. Nome do 

Agricultor Familiar 
2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

       
       
      Total agricultor  
 1. Nome do 

Agricultor Familiar 
2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

       
       
      Total agricultor  
 1. Nome do 

Agricultor Familiar 
2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

       
       
      Total agricultor  
Total do projeto 



 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 
 1. Produto  2.Unidade  3.Quantidade  4.Preço/Unidade  5.Valor Total por 

Produto 
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
    Total do projeto:  

IV – DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS 
 
 
 
 
 

V – CARACTERÍSTICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, número de sócios, missão, área de 
abrangência) 

 
 
 
 
 
Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento. 
 
Local e Data: 

 
________________________________________ 

Assinatura do Representante do Grupo Formal 

Fone/E-mail: 
CPF: 

 
 
 
Local e Data: 

Agricultores Fornecedores do Grupo Informal Assinatura 
  
  


